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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO



Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nobres Senhores Vereadores,






O Vereador Aldemar Veiga Junior (União Brasil), que subscreve, apresenta, nos termos regimentais, para a devida apreciação e votação em Plenário, o presente Projeto de Lei, que “Dispõe sobre o SIM – Serviço de Inspeção Municipal e sobre os procedimentos de inspeção sanitária em estabelecimentos que produzam bebidas e alimentos de origem animal e vegetal para comercialização no Município de Valinhos e dá outras providências”, nos seguintes termos.

JUSTIFICATIVA

A medida contida no presente projeto de lei tem como objetivo garantir a oferta de produtos de origem animal seguros ao consumidor final, notadamente com relação à qualidade e segurança sanitária, promovendo a preservação da saúde humana e do meio ambiente, ao mesmo tempo em que não implique em obstáculo para a instalação e a legalização da agroindústria de pequeno porte, das empresas industriais de pequeno porte, dos agricultores familiares, dos produtores rurais e dos empreendedores urbanos situados em nosso Município, sendo mais um incentivo à retomada da economia pós-pandemia, por meio da criação do SIM – Serviço de Inspeção Municipal. 
Ainda, além de viabilizar a regularização de estabelecimentos já existentes no Município e fomentar a criação e instalação de novos, o presente projeto constitui um instrumento valioso de controle da produção e consequente validação dessa produção, pretendendo fornecer as ferramentas para a instrução de todos na cadeia produtiva, promovendo o processo educativo permanente e continuado, estabelecendo a democratização do serviço e assegurando a máxima participação do governo, da sociedade civil, de agroindústrias, dos consumidores e das comunidades técnicas e científicas nos sistemas de inspeção. 

Com efeito, o SIM – Serviço de Inspeção Municipal dará maior credibilidade à produção municipal e, via de consequência, segurança ao consumidor final, ensejando a expansão da comercialização em nossa cidade e até mesmo para outras localidades, beneficiando nossos agricultores, comerciantes e empreendedores que poderão abater a nossa própria carne para consumo, embutidos, preparar cortes especiais, produzir e comercializar leite, queijos, ovos, preparar doces e tortas, extrair mel, entre tantos outros produtos atendidos dentro dessa legislação, fomentando a renda local, possibilitando, inclusive, a aquisição pelo Poder Público para fins de alimentação escolar e atendimento a outros órgãos façam uso desses produtos.

Ademais importa aqui registrar que para execução do serviço e respectiva obtenção do selo SIM – Serviço de Inspeção Municipal, caberá a administração definir os procedimentos a serem observados. E, nesse sentido, segue anexo o “manual de orientações sobre constituição de Serviço de Inspeção Municipal (SIM)”, bem como legislações já existentes em outros municípios apenas à guisa de registro, a fim de ilustrar o alegado, podendo servir de parâmetro para ulterior regulamentação pelo Poder Executivo, para determinar competências, atribuições, taxas, penalidades, criação de conselho e de sistema único de informações, etc.

Ante o exposto e a urgência que a medida impõe, bem como atento ao indiscutível alcance social contido na presente proposta, solicitamos aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para a sua aprovação. 

Valinhos, em 6 de maio de 2022.

Aldemar Veiga Junior
Vereador – União Brasil   

LEI Nº 

“Dispõe sobre o SIM – Serviço de Inspeção Municipal e sobre os procedimentos de inspeção sanitária em estabelecimentos que produzam bebidas e alimentos de origem animal e vegetal para comercialização no Município de Valinhos e dá outras providências”

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. O SIM – Serviço de Inspeção Municipal, tem por objetivo a inspeção e fiscalização sanitária dos produtos de origem animal, adicionados ou não de produtos vegetais, produzidos e comercializados no Município de Valinhos.
Parágrafo único. Esta lei está em conformidade com as Leis Federais nº 1.283/50, 7.889/89 e 9.712/98, o Decreto Federal nº 5.741/2006 e o Decreto 7.216/2010.

Art. 2º. Estão sujeitos à fiscalização prevista nesta Lei os seguintes produtos:
I. Os animais destinados à matança, seus produtos, subprodutos e matérias-primas;
II. O leite e seus derivados;
III. Os ovos e seus derivados;
IV. O mel, a cera e outros produtos derivados da abelha.

Art. 3º. A fiscalização de que trata o artigo antecedente será exercida nos estabelecimentos destinados ao abate de animais, nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas de origem animal e nos estabelecimento que, de modo geral, recebam, manipulem, armazenem, conservem ou acondicionem matérias-primas, produtos, subprodutos e derivados de origem animal para beneficiamento e/ou industrialização, incluindo açougues, restaurantes, padarias, pizzarias, bares e similares, em conformidade com a Lei nº 8.080/90.

§ 1º A fiscalização e a inspeção industrial e/ou sanitária de produtos e instalações poderão ser dispensadas, a critério do órgão avaliador, quando já tenham sido exercidas por outro órgão responsável, municipal, estadual ou federal e serão desenvolvidas em sintonia, a fim de evitar superposições, paralelismos e duplicidade. 

§ 2º Depois de instalada a fiscalização e a inspeção municipal poderá ser executada de forma permanente ou periódica, nos dias e horários em que haja atividades de produção, inclusive em feriados e finais de semana, a critério do órgão avaliador.

§ 3º A fiscalização e a inspeção compreendem a supervisão dos estabelecimentos, bem como a instauração de processos administrativos e a aplicação de eventuais penalidades, que serão regulamentadas pelo Poder Executivo. 

§ 4º O estabelecimento poderá trabalhar com mais de uma atividade, desde que não haja prejuízo das condições higiênico-sanitárias e da segurança dos produtos.

Art. 4º. O SIM – Serviço de Inspeção Municipal respeitará as especificidades dos diferentes tipos de produtos e das diferentes escalas de produção, incluindo a agroindústria rural de pequeno porte, sem prejuízo da edição de norma específica para venda direta de produtos em pequenas quantidades.
Parágrafo único. Entende-se por estabelecimento agroindustrial rural de pequeno porte o estabelecimento de propriedade de agricultores familiares, de forma individual ou coletiva, localizada no meio rural, com área útil construída não superior a duzentos e cinquenta metros quadrados (250m²), destinado exclusivamente ao processamento de produtos de origem animal, dispondo de instalações para abate e/ou industrialização de animais produtores de carnes, bem como onde são recebidos, manipulados, elaborados, transformados, preparados, conservados, armazenados, depositados, acondicionados, embalados e rotulados a carne e seus derivados, o leite e seus derivados, o ovo e seus derivados, os produtos das abelhas e seus derivados, não ultrapassando, a princípio, as seguintes escalas de produção, as quais podem ser alteradas quando da regulamentação da presente lei: 
I.  Estabelecimento de abate e industrialização de pequenos animais (coelhos, rãs, aves e outros pequenos animais): aqueles destinados ao abate e industrialização de produtos e subprodutos de pequenos animais de importância econômica, com produção máxima de 5 toneladas de carnes por mês; 
II.  Estabelecimento de abate e industrialização de médios (suínos, ovinos e caprinos) e grandes animais (bovinos, bubalinos e equinos): aqueles destinados ao abate e/ou industrialização de produtos e subprodutos de médios e grandes animais de importância econômica, com produção máxima de 8 toneladas de carnes por mês;
III.  Fábrica de produtos cárneos: aqueles destinados à agroindustrialização de produtos e subprodutos cárneos em embutidos, defumados e salgados, com produção máxima de 5 toneladas de carnes por mês;
IV.  Estabelecimento de ovos: destinados à recepção e acondicionamento de ovos, com produção máxima de 5.000 dúzias/mês;
V.  Unidade de extração e beneficiamento dos produtos das abelhas: destinados à recepção e industrialização de produtos das abelhas, com produção máxima de 30 toneladas por ano;
VI.  Estabelecimento industrial de leite e derivados: enquadram-se todos os tipos de estabelecimentos de industrialização de leite e derivados destinados à recepção, pasteurização, industrialização, processamento e elaboração de queijo, iogurte e outros derivados de leite, com processamento máximo de 30.000 litros de leite por mês. 
Artigo 5º. Para acesso ao SIM – Serviço de Inspeção Municipal e obtenção do respectivo selo o estabelecimento interessado deverá apresentar requerimento dirigido ao órgão responsável, solicitando a inspeção e a fiscalização e apresentando todos os documentos exigidos para o processo de registro, definidos na regulamentação da presente lei. 

Artigo 6º. Cabe ao SIM – Serviço de Inspeção Municipal as ações de combate à clandestinidade e adulterações de produtos de origem animal no município, em parceria com os órgãos cabíveis, tais como a Vigilância Sanitária, segurança pública, proteção e defesa do consumidor e outras instâncias de serviços de inspeção oficial.

Art. 7º. O órgão responsável poderá estabelecer parceria e cooperação técnica com outros municípios, Estado e a União, bem como poderá participar de consórcio de municípios a fim de facilitar o desenvolvimento em conjunto de atividades e para a execução do SIM – Serviço de Inspeção Municipal, bem como poderá solicitar a adesão ao Suasa a fim de possibilitar a comercialização dos produtos inspecionados em todo território nacional, de acordo com a legislação vigente. 

Art. 8º. A embalagem dos produtos de origem animal deverá obedecer às condições de higiene necessárias à boa conservação do produto, sem colocar em risco a saúde do consumidor, obedecendo às normas estipuladas em legislação pertinente.
Parágrafo único. Quando a granel os produtos serão expostos ao consumo acompanhados de folhetos ou cartazes de forma bem visível, contendo as informações previstas no caput, 

			Art. 9º. Os produtos deverão ser transportados e armazenados em condições adequadas para a preservação de sua sanidade e inocuidade.

Art. 10. A matéria-prima, os produtos, subprodutos e os insumos deverão seguir padrões de sanidade definidos em regulamento específico.

Art. 11. O órgão responsável deverá manter publicado e disponibilizado em sítio virtual próprio a listagem atualizada das empresas municipais detentoras do selo SIM – Serviço de Inspeção Municipal. 

Art. 12. Esta Lei será regulamentada pelo Executivo Municipal.

Art. 13. As despesas decorrentes dessa Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,
aos 


LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal 	
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